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parecer nº 1382, de 2023

DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUEsTÕES SOCIAIS, SOBRE A MOÇÃO Nº 73, DE 2023
VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER, NOS TERMOS DO §5º DO ARTIGO 56 DO REGIMENTO INTERNO

De autoria do Deputado Lucas Bove, a moção em epígrafe repudia a declaração proferida pela Vereadora de Ribeirão Preto, Perla Muller (Partido dos Trabalhadores - PT), na qual ofende gravemente a memória da Sra. Olinda Bolsonaro, mãe do ex-presidente Jair Messias Bolsonaro, dizendo que ela faleceu com 66 anos de atraso.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a moção esteve em pauta entre os dias 05/05/2023 e 11/05/2023, não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta, a propositura foi encaminhada a esta Comissão para análise de mérito e teve como relatora designada a Nobre Deputada Beth Sahão, que emitiu parecer contrário a propositura.
Em analise a presente Moção, verificamos que conforme arguido na Moção, a Vereadora Perla Carolina Leal Silva Muller do município de Ribeirão Preto, não foi feliz em suas palavras e ofendeu gravemente a honra, a dignidade e a memória da Sra. Olinda Bolsonaro, mãe do ex-presidente Jair Messias Bolsonaro, ao dizer que "ela faleceu com 66 anos de atraso".
Pelo exposto, respeitosamente, entendo de forma divergente à ilustre relatora, razão pela qual apresento o presente voto em separado.
Isto posto, somos favoráveis a Moção nº 73, de 2023, conclusivamente.
Capitão Telhada - Relator
APROVADA CONCLUSIVAMENTE A PROPOSITURA, NA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, CONFORME VOTO EM SEPARADO FAVORÁVEL, NOS TERMOS DOS ARTIGOS 31 E 33 DO REGIMENTO INTERNO.
Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 11/10/2023.

Eduardo Suplicy - Presidente

Major Mecca
Favorável à Moção

Beth Sahão
Contrário à Moção

Eduardo Suplicy
Abstenção 

Altair Moraes
Favorável à Moção

Guto Zacarias
Favorável à Moção

Paula da Bancada Feminista
Contrário à Moção

Capitão Telhada
Favorável à Moção
VOTO DA 1ª RELATORA CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO, NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DO REGIMENTO INTERNO.
De autoria do nobre Deputado Lucas Bove, a proposta de moção de repúdio volta-se a repudiar a Vereadora Perla Muller, da Câmara Municipal de Ribeirão Preto, por discurso proferido em entrevista à rádio Difusora.

De acordo com a proposta em análise, a parlamentar ribeirão- pretana, em entrevista à rádio local, havia atacado a honra da mãe do ex- presidente Jair Bolsonaro.

Trata-se de tema que merece análise à luz do seu aspecto formal.

Inicialmente, importa destacar que a Câmara Municipal de Ribeirão Preto já analisa a possibilidade de cassação da vereadora por quebra de decoro parlamentar.

A legislação brasileira assegura ao parlamentar municipal imunidade material para desempenho de sua atuação, protegendo-o por suas opiniões, palavras e votos (Art. 29, VIII, da Constituição Federal). No entanto, estabelece limite para tal exercício, especialmente quanto à circunscrição e pertinência com o exercício do mandato (vide Tema nº 469, do Supremo Tribunal Federal).

Importante asseverar que ao parlamentar municipal é assegurada plena liberdade de atuação, desde que circunscrita no âmbito de sua jurisdição e observada a pertinência de sua manifestação à competência de sua representação. Caso estes dois critérios não sejam observados, caberá à Casa Legislativa a qual esteja vinculado a análise de sua conduta, por seus pares, exclusivamente.

Neste sentido, uma vez instaurado procedimento apuratório pela Câmara Municipal de Ribeirão Preto, cabendo exclusivamente aos seus integrantes a análise da conduta de um dos seus membros, não cabe à Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo externar opinião sobre a matéria, sob pena de imiscuir-se em assuntos de outra Casa legislativa.

Qualquer manifestação da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo não terá efeito jurídico algum junto à Câmara Municipal de Ribeirão Preto, sendo, por isso mesmo, desnecessária, além de gerar possível desconforto junto aos vereadores ribeirão-pretanos, por intromissão em tema cuja apreciação é de sua exclusiva competência.

Ademais, considerando a ausência de força jurídica da proposta em comento junto à Câmara Municipal de Ribeirão Preto, não se admite que esta Casa aprove moção que terá efeito meramente no campo da disputa política, o que empobreceria a atuação do Parlamento paulista.

Ante o exposto, naquilo que nos compete analisar, somos contrários à proposta de Moção nº 0073, de 2023.

É o nosso parecer.

Beth Sahão 
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